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DE 23 DE JUNHO DE 1997

DISPÕE SOBRE A RETRIBUIÇÃO PECUNIÁRIA DOS

INTEGRANTES DA CARREIRA DE PROCURADOR DE

AUTARQUIA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:

ARTIGO 12 - OS VENCIMENTOS, OS SALÁRIOS E AS

VANTAGENS PECUNIÁRIAS DOS INTEGRANTES DA CARREIRA DE

PROCURADOR DE AUTARQUIA, BEM COMO DOS OCUPANTES

DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E DE FUNÇÓES

DE PREENCHIMENTO EM CONFIANÇA PRIVATIVOS DE

PROCURADOR DE AUTARQUIA, SAO FIXADOS DE ACORDO

COM O DISPOSTO NESTA LEI COMPLEMENTAR

PARÁGRAFO ÚNICO - OS CARGOS, AS

FUNÇÕESATIVIDADES E AS FUNÇÕES DE PREENCHIMENTO EM COBFANCA

DE QUE TRATA ESTE ARTIGO FICAM COM AS RESPECTIVAS

DENOMINAÇÕES, REFERÊNCIAS E TABELAS DOS

SUBQUADROS DE CARGOS PÚBLICOS E DE FUNÇÓES-ATIVIDADES

FIXADAS NA CONFORMIDADE DO ANEXO 1 DESTA LEI

COMPLEMENTAR

ARTIGO 29 - OS VALORES DAS REFERÈNCIAS DOS

VECIMENTOS E SALÁRIOS A QUE SE REFERE O ARTIGO ANTERIOR

FFCAM FIXADOS NA CONFORMIDADE DO ANEXO II DESTA LEI

COMPLEMENTAR

ARTIGO 3 *AS VANTAGENS PECUNIÁRIAS PREVISTAS NO

ARTIGO 12 DESTA LEI COMPLEMENTAR SAO AS SEGUINTES:

I ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO, PREVISTO NO
-

ARTIGO 129 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, QUE SERÁ

CALCULADO NA BASE DE 5% (CINCO POR CENTO) POR

QÜINQÜËNIO DE SERVIÇO SOBRE A SOMA DO VALOR DA

RESPECTIVA REFERËNCIA E DA VANTAGEM PREVISTA NO INCISO VIIL

DESTE ARTIGO, NAO PODENDO ESSA VANTAGEM SER

STOS NORMATIVOS E DE INTERESSE GERAL
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TICO FUNDAMENTO;

IL SEXTA-PARTE, QUANDO FOR O CASO, CALCULADA
-

SOBRE A SOMA DO VALOR DA RESPECTIVA REFERËNCIA E

DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS PREVISTAS NOS INCISOS 1 E

VILI DESTE ARTIGO;

III DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO;
-

IV - DIÁRIAS;

V - AJUDA DE CUSTO;

VI - SALÁRIO-FAMÍLIA;

VIL - SALÁRIO-ESPOSA;

VILL - HONORÁRIOS ADVOCATICIOS

ARTIGO 4-O - OS CARGOS E AS FUNCOES-ATIVIDADES DA

CARREIRA DE PROCURADOR DE AUTARQUIA SERÃO

EXERCIDOS DE ACORDO CORN AS SEGUINTES JORNADAS:

1 - JORNADA INTEGRAL DE TRABALHO, CARACTERIZADA

PELA EXIGËNCIA DA PRESTAÇÃO DE 40 QUARENTA HORAS

SANAIS DE TRABALHO, VEDADO O EXERCÍCIO DA

ADVOCACIA FORA DO ÃMBITO DAS ATRIBUIÇÕES PRÓPRIAS DA

RESPECTIVA AUTARQUIA;

II JORNADA COMUM DE TRABALHO, CARACTERIZADA
-

PELA EXIGÊNCIA DA PRESTAÇÃO DE 30 (TRINTA) HORAS

SANAIS DE TRABALHO

PARÁGRAFO ÚNICO OS CARGOS DE PROVIMENTO EM

-

COMISSÃO E AS FUNÇÕES DE PREENCHIMENTO EM

COBFANCA DE PROCURADOR DE AUTARQUIA ASSISTENTE E DE

PROCURADOR DE AUTARQUIA CHEFE SERÃO EXERCIDOS

NECESSARIAMENTE EM JORNADA INTEGRAL DE TRABALHO

ARTIGO 5* - OS INTEGRANTES DA CARREIRA DE

PROCURADOR DE AUTARQUIA EM JORNADA INTEGRAL DE

TRABALHO, AO PASSAREM A INATIVIDADE, SOMENTE TERÃO SEUS

PROVENTOS CALCULADOS COM BASE NOS VALORES FIXADOS

NA TABELA I DA ESCALA DE VENCIMENTOS DE QUE TRATA O

ARTIGO 2* DESTA LEI COMPLEMENTAR SE, NA DATA DA

APOSENTADORIA, HOUVEREM PRESTADO SERVIÇO

CONTÍNUO NESSA JORNADA PELO MENOS NOS 60 (SESSENTA)

MESES IMEDIATAMENTE ANTERIORES

* 1* - NA HIPÓTESE DE APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ NAO SE APLICA A CONDIÇÃO PREVISTA NO

"CAPUT" DESTE ARTIGO

* 22 OS INTEGRANTES DA MENCIONADA CARREIRA
-

QUE VIEREM A SE APOSENTAR VOLUNTARIAMENTE OU POR

IMPLEMENTO DE IDADE, SEM QUE HAJAM COMPLETADO

60 (SESSENTA) MESES EM JORNADA INTEGRAL DE

TRABALHO, TERÃO SEUS PROVENTOS CALCULADOS EM RAZÁO

DA JORNADA DE TRABALHO A QUE ESTIVEREM SUJEITOS NO

PERÍODO CORRESPONDENTE AOS 60 SESSENTA MESES

IMEDIATAMENTE ANTERIORES A APOSENTADORIA, NA

SEGUINTE CONFORMIDADE:

1 1/60 (UM SESSENTA AVOS) DO VALOR DA
-

REFERÊNCIA FIXADA NA TABELA 1 DA ESCALA DE

VENCIMENTOS DE QUE TRATA A ARTIGO 2** DESTA LEI

COMPECADA MES PERIODOMENCIONAR PARA EM QUE NO

NADO NESTE PARÁGRAFO, ESTIVERAM SUJEITOS A JORNADA

INTEGRAL DE TRABALHO;

2 - 1/60 (UM SESSENTA AVOS) DO VALOR DA

REFERÊNCIA FIXADA NA TABELA II DA ESCALA DE VENCIMENTOS

DE QUE TRATA O ARTIGO 2* DESTA LEI COMPLEMENTAR PARA

CADA MES EM QUE NO PERÍODO MENCIONADO NESTE

PARÁGRAFO, ESTIVERAM SUJEITOS A JORNADA COMUM DE

TRABALHO

ARTIGO 6** A VANTAGEM PECUNIÁRIA REFERIDA NO

-

INCISO VILI DO ARTIGO 3* DESTA LEI COMPLEMENTAR SERÁ

COMPUTADA NO CÁLCULO DO DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO,

NA CONFORMIDADE DO * 1* DO ARTIGO 1E DA LEI

COMPLEMENTAR N* 644, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1989.

ARTIGO 74 - SERÁ DISTRIBUÍDA, A TÍTULO DE

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, ENTRE OS CARGOS E AS

FUNÇÓESATIVIDADES DE PROCURADOR DE AUTARQUIA, BEM COMO

ENTRE OS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E AS

FUNÇÓES DE PREENCHIMENTO EM CONFIANÇA PRIVATIVOS

DE PROCURADOR DE AUTARQUIA, EM CADA MES E EM

CADA AUTARQUIA, IMPORTÅNCIA GLOBAL CORRESPONDENTE

VALOR TOTAL DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOSAO

CONCEDIDOS A ENTIDADE AUTÁRQUICA, NO MES ANTERIOR,

EM QUALQUER FEITO JUDICIAL

ARTIGO 8 *A DISTRIBUIÇÃO A QUE SE REFERE O ARTIGO

ANTERIOR SERÁ EFETUADA NA PROPORÇÃO E DE ACORDO

CRITÉRIOS FIXADOS DECRETOCOM OS POR

ARTIGO 9 -0 A VANTAGEM PECUNIÁRIA A QUE SE
-

REFERE O ARTIGO 7' DESTA LEI COMPLEMENTAR SERÁ

COMPUTADA PARA CÁLCULO:

1 DOS PROVENTOS DOS INATIVOS;
-

IL DA RETRIBUIÇÃO-BASE DETERMINAÇÃO DO
PARA

-

VALOR DA PENSÃO MENSAL DEVIDA PELO INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SAO PAULO IPESP

NESTA COMPLEMENTAR
ARTIGO 10 0 DISPOSTO LEI

-

APLICA-SE AOS OCUPANTES DOS CARGOS E DAS

FUNÇÕESATIVIDADES INDICADOS ANEXO III PERTENCENTESNO AOS

QUADROS ESPECIAIS INSTITUÍDOS PELO ARTIGO 7* DA LEI

N* 119, DE 29 DE JUNHO DE 1973, PELO ARTIGO 7** DA LEI

N* 10.430, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971, PELO INCISO 1

DO ARTIGO 12 DO DECRETO N* 24.960, DE 10 DE ABRIL DE

1986, PELO ARTIGO 3* DA LEI * 6.470, DE 15 DE JUNHON

DE 1989, E A PARTE ESPECIAL DO QUADRO DA EXTINTA

AUTARQUIA INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLOGICAS

ARTIGO 11 - APLICA-SE AOS PROVENTOS DOS INATIVOS

DE RESPONSABILIDADE DAS AUTARQUIAS, BERN COMO AS

PENSÕES DEVIDAS PEFRO INSTITUTO DE PREVIDËNCIA DO

ESTADO DE SAO PAULO IPESP, O DISPOSTO NESTA LEI

COMPLEMENTAR

ARTIGO 12 - OCORRENDO RAZÕES DE INTERESSE

PÚBLICO QUE JUSTIFIQUEM A MEDIDA, A PROCURADORIA GERAL

DO ESTADO PODERÁ EXERCER, NOS TERMOS DO QUE FFCAR

EM A SER COMESTABELECIDO CONVËNIO CELEBRADO CADA

ASENTIDADE, ATRIBUIÇÕES PRÓPRIAS DA ADVOCACIA

ECONSULTIVA CONTENCIOSA DAS AUTARQUIAS

ARTIGO 13 OS SERVIDORES ABRANGIDOS POR ESTA LEI

-

COMPLEMENTAR NAO MAIS FARÃO JUS AO REGIME DE

ADVOCACIA PÚBLICA RAP INSTITUÍDO PELA LEI

COMPLEMENTAR N* 724, DE 15 DE JULHO DE 1993.

ARTIGO 14 AS DESPESAS RESULTANTES DA APLICAÇÃO

-

DESTA LEI COMPLEMENTAR CORRERÃO A CONTA DAS

DOTANDO
ÇÕES PRÓPRIAS CONSIGNADAS ORCAMENTOPROGRAMA

ARTIGO 15 ESTA LEI COMPLEMENTAR ENTRARÁ

VIGENTE

EM
-

VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, RETROAGINDO SEUS

EFEITOS 1*DE OUTUBRO DE 1996.A

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ARTIGO 1* OS SERVIDORES ABRANGIDOS ESTA LEI

- POR

COMPLEMENTAR DEVERÃO OPTAR, NO PRAZO DE 60

(SESSENTA) DIAS CONTADOS DA SUA PUBLICAÇÃO, PELA

DAS JORNADAS DE TRABALHO PREVISTASA UMA
SUJEIÇÃO

EM SEU ARTIGO 4E, MEDIANTE REQUERIMENTO DIRIGIDO

SUPERINTENDENTE DA RESPECTIVA AUTARQUIAAO

ARTIGO 2* ATE QUE SEJA EFETIVADA A OPÇÃO DE

ARTIGO- ANTERIOR, DEQUE TRATA O O PAGAMENTO

REMUNERAÇÃO DEVIDA OBSERVARÁ JORNADA DE TRABALHO
A A

ESTIVER SUJEITO SERVIDOR
QUE O

ARTIGO 3'' PARA FINS DO DISPOSTO ARTIGO 5-*NO

DESTA LEI COMPLEMENTAR,- COMPUTAR-SE-Á,
PARA OS

ATUAIS INTEGRANTES DA CARREIRA DE PROCURADOR DE

AUTARQUIA, SERVIDORO TEMPO EM QUE O ESTEVE

SUJEITO A JORNADA INTEGRAL DE TRABALHO
A QUE SE

REFERE O ARTIGO 74 DA LEI COMPLEMENTAR N* 478, DE

18 DE JULHO DE 1986.

ARTIGO 4* OS INATIVOS QUE TENHAM SE

APOSENTADO JORNADA- DE 30 (TRINTA) 40 (QUARENTA)EM OU

HORAS SEMANAIS DE TRABALHO TERÃO OS PROVENTOS

REVISTOS COM BASE NAS TABELAS 1 E II,

RESPECTIVAMENTE, DA ESCALA DE VENCIMENTOS DE QUE TRATA O

AR,IGO 2-0 DESTA LEI COMPLEMENTAR

PARÁGRAFO ÚNICO - NA HIPÓTESE DE O INATIVO TER

EM E
PRESTADO SERVIÇO JORNADA DE 30 (TRINTA) 40

(QUARENTA) HORAS SEMANAIS DE TRABALHOP DEVERÁ SER

OBSERVADA A REGRA PREVISTA NO ARTIGO 59 DESTA LEI

COMPLEMENTAR

ARTIGO 5** NO PRAZO MÁXIMO DE 60 (SESSENTA)

-

DIAS CONTADOS DA PUBLICAÇÃO DESTA LEI

COMODEVERAO EXONERADOS DISPENSADOS,MENTAR, SER OU

POR ATO DA AUTORIDADE COMPETENTE, OS OCUPANTES DE

DE PROVIMENTO COMISSÃO DE FUNÇÕES DE
CARGOS EM E

PREENCHIMENTO EM CONFIANÇA DE PROCURADOR DE

AUTARQUIA CHEFE E DE PROCURADOR DE AUTARQUIA

ASSISTENTE, QUE NAO SEJAM INTEGRANTES DA CARREIRA

DE PROCURADOR DE AUTARQUIA

PARÁGRAFO ÚNICO 0 DISPOSTO NESTE ARTIGO NAO SE
-

APLICA AOS OCUPANTES DOS CARGOS E FUNÇÕES

MENCIONADOS NO "CAPUT" QUE DETENHAM ACONDICAO

DE APOSENTADOS NA CARREIRA DE PROCURADOR DE

AUTARCOM AOS CARGOS E
QUIA, BEM OCUPANTES DE DE

FUNÇÕES-ATIVIDADES DE PROCURADOR DE AUTARQUIA

ASSISTENTE E DE PROCURADOR DE AUTARQUIA CHEFE COM

EFETIVIDADE ASSEGURADA

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 23 DE JUNHO DE 1997.

MARIO COVAS

YOSHIAKI NAKANO

SECRETÁRIO DA FAZENDA

FERNANDO GOMEZ CARMONA

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO

SERVIÇO PÚBLICO

AITER FELDMAN

SECRETÓRIO CHEFE DA CASA CIVIL
-

ANTONIO ANGARITA

SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBLICADA ASSSSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA,NA

AOS 23 DE JUNHO DE 1997.

ANEXO 1

REFERA PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 1* DAA QUE SE O

LEI COMPLEMENTAR N* 827, DE 23 DE JUNHO DE 1997.

(AUTARQUIAS)

DENOMINAÇAO TABELA REFERÊNC•

PROCURADOR DE AUTARQUIA

PROCURADOR DE AUTARQUIA NIVEL 1 III II 2

PROCURADOR DE AUTARQUIA NÍVEL I1 III II 3

PROCURADOR DE AUTARQUIA NIVEL III III II 4

PROCURADOR DE AUTARQUIA NIVEL IV III II 5

PROCURADOR DE AUTARQUIA NIVEL V III II 6

PROCURADOR DE AUTARQUIA ASSISTENTE 1 II 6

PROCURADOR DE AUTARQUIA CHEFE 1 17

ANEXO FI

A QUE SE REFERE O ARRIGO 2* DA LEI COMPLEMENTAR

* 827, DE 23 DE JUNHO DE 1997.
N

ESCALA DE VENCIMENTOS

(AUTARQUIAS)

DENOMINAÇÃO •FERËNC•
TABELIAI

PROCURADOR DE

AUTARQUIA 1 2.000,00 1.400,00
SUBSTITUTO

PROCURADOR DE

NIVEL 2 2300,00 1.610,00
AUTARQUIA *

PROCURADOR DE

AÆRQUIA NIVEL II 3 2.600,00 1.820,00

PROCURADOR DE

AUTARQUIA NÍVEL III 4 2.900,00 2.030,00

PROCURADOR DE AUTARQUIA

NÍVEL N 5 3.300,00 2.310,00

PROCURADOR DE AUTARQUIA
*

NÍVEL V 6 3.700,00 2.590,00

PROCURADOR DE

AUTARQUIA ASSESTASTE 6 3.700,00

PROCURADOR DE

AUTARQUIA CHEFE 7 4.100,00

ANEXO G1

REFERE ARRIGO 10 DA LEI COMPLEMENTARA QUE SE O

N* 827, DE 23 DE JUNHO DE 1997.

ESCALA DE VENCIMENTOS

(QUADROS ESPECIAIS)

DENOMEACAO REF'ERÈNDA TABELIAI 40HORAS

PROCURADOR NIVE 2

PROCURADOR NIVEL11 3

PROCURADOR NIVEL III 4

PROCURADOR NÍVEL N 5

PROCURADOR ASSITENTE 6

2.300,00

2.600,00

2.900,00

3.300,00

3.700,00

3.100,00

4.100,00

1.610,00

1.820,00

2.030,00

2.310,00

REITERANDO COMUNICADOS PUBLICADOS NOS DIÁRIOS OFICIAIS DE 26.5.92,

14.8.92, 23.10.92, 29.9.95 E 31.5.96, COMUNICO QUE CHEGOU AO

CONHECIMENTO DESTA DIREÇÃO QUE PESSOAS TEM PROCURADO AGENTES PÚBLICOS

MUNICIPAIS ESTADUAIS SOLICITAR AUXÍLIO FINANCEIRO, OBJETIVANDO A
E PARA

EDIÇÃO DE REVISTAS DESTE TRIBUNAL DE CONTAS

E MISTER ESCLARECER ESTE TRIBUNAL TEMPO ALGUM,
AUTORIQUE NUNCA, EM

SEJA RECEBER QUAISQUER
ZOU QUEM QUER QUE A RECURSOS, MESMO PORQUE A

O ANO DE 1957 E SEMPRE ASREVISTA DESTE TRIBUNAL E EDITADA DESDE TEVE

DESPESAS DECORRENTES SUPORTADAS PELO ORÇAMENTO DESTA CASA.

A CASO APRESENTEM-SE PESSOAS
ROGA-SE ACIONAR AUTORIDADE POLICIAL,

RATANDO DESSE ASSUNTO

SDG 19 DE JUNHO DE 1997

SÉRGIO CIQUERA ROSSI

SEÇÃØL


